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RELATÓRIO

A EXMA. SRA. DESEMBARGADORA FEDERAL MÔNICA SIFUENTES (RELATORA): Trata-se de apelações interpostas por CARLOS EDUARDO LEVISCHI (fls. 2.098/2.105), WELLINGTON LINS DE ALBUQUERQUE (fls. 2.109/2.122), LUIZ EDUARDO DE OLIVEIRA CRUZ (fls. 2.138/2.142) e NEUDO RIBEIRO CAMPOS (fls. 2.184/2.236) contra sentença prolatada pelo Juízo Federal da 2ª Vara da Seção Judiciária de Roraima, que julgou procedente o pedido inicial, condenando-os às penas de ressarcimento do dano (R$ 2.327.456,10), perda da função pública, suspensão dos direitos políticos por 08 (oito) anos, proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios pelo prazo de 10 (dez) anos, e pagamento de multa civil no importe de 10% (dez por cento) do valor do dano para o requerido Neudo Campos e de 5% (cinco por cento) para os demais requeridos, nos termos do art. 12, I, da Lei 8.429/92 (fls. 2.032/2.059).

O apelante Carlos Eduardo Levischi sustenta, preliminarmente, a incompetência da Justiça Federal. No mérito, questiona a desproporcionalidade das penas aplicadas, sobretudo em razão de ter colaborado com a justiça, razão pela qual não deveria ter sido condenado ao ressarcimento solidário do dano ao erário correspondente a R$ 2.327.456,10 (dois milhões, trezentos e vinte e sete mil, quatrocentos e cinquenta e seis reais e dez centavos).

O apelante Wellington Lins alega, inicialmente, que houve aplicação dupla da pena de ressarcimento, considerando a existência de título executivo extrajudicial constituído quando do julgamento da Tomada de Contas Especial pelo Tribunal de Contas da União – TCU, caracterizando bis in idem.

No mérito, assevera que não ficou demonstrado nos autos qualquer vínculo do ora apelante com os demais requeridos ou de que forma foi beneficiado, sobretudo em razão do fato de que lhe competia apenas receber o relatório de fiscalização elaborado in loco pelos engenheiros do DNER e encaminhar ao Órgão Central em Brasília.
Aduz que sua condenação no âmbito da Tomada de Contas da União deu-se de forma objetiva, a qual não pode ser aplicada em sede de ação civil pública por ato de improbidade administrativa, cujo dolo e má-fé do agente devem restar configurados, de modo que o fato de o ora apelante, à época dos fatos, exercer a chefia do DNER não enseja sua condenação, ainda que tenha assinado a 2ª e 3ª medições da execução da obra, sendo que o engenheiro residente em Boa Vista que era o responsável pela fiscalização.

O apelante Luiz Eduardo de Oliveira Cruz afirma, em preliminar, ser parte ilegítima para figurar no polo passivo da presente demanda, “tendo em vista que na data do pagamento do referido numerário na conta corrente da construtora por meio de ordem bancária, o apelante não mais fazia parte do quadro societário” (fl. 2.139).
Assinala não ter ficado comprovado o dolo na sua conduta a ensejar sua condenação por ato de improbidade.

O apelante Neudo Campos, por sua vez, sustenta as seguintes preliminares: i) negativa de prestação jurisdicional e aplicação indevida de multa quando da apreciação dos embargos de declaração opostos; ii) cerceamento de defesa em razão de não ter sido oportunizado ao apelante especificar provas e manifestar-se sobre documentos originários do TCU, mesmo mediante requerimento nesse sentido; v) nulidade em virtude de usurpação da competência do Tribunal Revisor; e vi) sentença extra petita.

No mérito, aponta que não há prova da participação do requerido nos fatos descritos na inicial, os quais foram praticados pelos requeridos Carlos Levischi e Wellington Lins, na medida em que “o primeiro solicitava ao DNER o reembolso das despesas supostamente realizadas à conta do Convênio por ele executado – na condição de Diretor do DER/RR-, o segundo, para emprestar sustentação formal ao pleito de verbas, atestava uma medição da obra que não existia, sem qualquer vistoria a seu cargo” (fls. 2.213/2.214).

Assinala que não liberou verbas públicas ou influiu para a aplicação irregular das verbas destinadas às obras do Convênio n. 207/97, na medida em que não era o ordenador de despesas do DER ou da Secretaria de Administração do Estado.

Alega que sua condenação decorreu de presunções e ilações, pelo simples fato de ser Governador do Estado de Roraima.

Assevera que não ficou demonstrado o elemento subjetivo do dolo.

Expõe, caso mantida a condenação, que sejam revistas as penas fixadas.

Contrarrazões apresentadas pelo MPF a fls. 2.253/2.267-v e pela União a fl. 2.269.

O Ministério Público Federal, em parecer da Procuradoria Regional da República, manifesta-se pelo não provimento das apelações (fls. 2.273/2.2.284-v).
A fls. 2.334/2.2.339, o requerido Neudo Ribeiro Campos argui questão de ordem sob o fundamento de que a atual relatora é incompetente para relatar o presente feito, tendo em vista que foram protocolados dois agravos de instrumento (nº.s 0011871-47.2009.4.01.0000 e 0028873-93.2010.4.01.0000), antes da distribuição da apelação, cujos recursos foram distribuídos à relatoria do Desembargador Cândido Ribeiro, razão pela qual o presente recurso de apelação, no seu entender, deveria ter sido distribuído por prevenção ao referido desembargador.
É o relatório.

VOTO

A EXMA. SRA. DESEMBARGADORA FEDERAL MÔNICA SIFUENTES (RELATORA): Conforme já relatado, pretendem os apelantes a reforma da sentença que os condenou nas sanções previstas no art. 12 da Lei 8.429/1992 pela prática de atos de improbidade administrativa descrito nos arts. 9, XI, 10, I, XI e XII, do aludido diploma legal.
Da questão de ordem atinente à prevenção

Merece ser rechaçada a tese levantada pelo apelante Neudo Campos no sentido de que é prevento o eminente Desembargador Federal Cândido Ribeiro para o julgamento do presente recurso, tendo em vista que os agravos de instrumentos de nºs 0011871-47.2009.4.01.0000 e 0028873-93.2010.4.01.0000 foram relatados por Sua Excelência quando era integrante da 3ª Turma deste Tribunal, os quais transitaram em julgado em 17/05/2011 e 12/12/2011, respectivamente.

Como o mencionado Desembargador Federal assumiu a Presidência desta Corte no período de abril/2014 a abril/2016, e posteriormente passou a integrar a 4ª Turma, deixando de integrar a 3ª Turma, a competência passou a ser deste órgão julgador, e não mais daquele magistrado (§ 1º do art. 170 do RITRF-1ª Região).
Assim, tendo sido a presente apelação distribuída nesta Corte Regional em 11/07/2016, quando o eminente Desembargador Federal Cândido Ribeiro já integrava a 4ª Turma, tornou-se preventa a 3ª Turma desta Corte, cuja distribuição foi realizada entre os três desembargadores que integravam a aludida turma, tendo sido regularmente recaído sobre a Relatoria da Desembargadora Mônica Sifuentes.

A propósito, colaciono os seguintes precedentes desta Corte: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE PEÇAS OBRIGATÓRIAS. PETIÇÃO INICIAL, CONTESTAÇÃO E PROCURAÇÃO. NÃO CONHECIMENTO. POSTERIOR REGULARIZAÇÃO. PRECLUSÃO. PREVENÇÃO. RECURSO NÃO PROVIDO. 
(...) 
3. No caso de o relator originário deixar o Tribunal ou transferir-se de seção, a prevenção será do órgão julgador ao qual pertencia (§ 1º do artigo 170 do RITRF-1ª Região). 4. Agravo interno não provido.

(AG 0049936-33.2017.4.01.0000, DESEMBARGADORA FEDERAL MONICA SIFUENTES, TRF1 - TERCEIRA TURMA, e-DJF1 08/06/2018 PAG.)
CONFLITO DE COMPETÊNCIA ENTRE INTEGRANTES DE UMA MESMA SEÇÃO DO TRIBUNAL. PREVENÇÃO. PREVALÊNCIA DA REGRA DO ART. 165 DO RITRF 1ª REGIÃO. REGRA CONTIDA NO ART. 15, § 5º DO MESMO RITRF 1ª REGIÃO SOMENTE APLICÁVEL NA SITUAÇÃO EXCEPCIONAL DE SAÍDA DO MAGISTRADO RELATOR DO ÓRGÃO JULGADOR. 

1. O § 5º do art. 15 do RITRF1 trata da prevenção do órgão julgador, não da prevenção do Relator, matéria que está tratada no art. 165 do RITRF1, que assim explicita: 

Art. 165. A distribuição de mandado de segurança, de medida cautelar, de habeas corpus e de recurso cível ou criminal torna preventa a competência do relator e do órgão julgador para todos os recursos posteriores, tanto na ação quanto na execução, referentes ao mesmo processo.

2. A prevenção do Relator estabelece-se, portanto, com a simples distribuição, não há outro requisito imposto pela norma regimental. 

3. Se o Relator permanece vinculado ao mesmo órgão julgador está estabelecida a sua prevenção para qualquer outro futuro recurso posterior. 

4. Já na situação de ausência do Relator, por troca de Turma, por aposentadoria, cessada está a sua prevenção para os processos que lhe foram anteriormente distribuídos, passa-se, então, a observar o art. 15, que trata da prevenção do órgão julgador. 

(...)

(CC 0010193-68.2008.4.01.3900/PA, Rel. Desembargador Federal Luciano Tolentino Amaral, Corte Especial, e-DJF1 p. 63 de 13/02/14).
Desse modo, rejeito a questão de ordem ventilada pelo apelante Neudo Ribeiro Campos.
Do julgamento extra petita
Não merece prosperar a alegação de que houve julgamento extra petita, haja vista que o juiz fica adstrito aos fatos narrados na inicial e não a sua tipificação legal, de modo que a parte requerida se defende dos fatos que lhe são imputados, o que não acarreta prejuízo ao princípio da ampla defesa e do contraditório.

Nesse sentido é o entendimento desta Corte Regional:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. EX-PREFEITO. PRESTAÇÃO DE CONTAS. INTEMPESTIVIDADE. ATRASO DESARRAZOADO. DOLO E MÁ-FÉ. ATO DE IMPROBIDADE CONFIGURADO. DANO AO ERÁRIO. COMPROVAÇÃO. PRINCÍPIOS DA PROPORCIONALIDADE E DA RAZOABILIDADE. SENTENÇA MANTIDA. APELAÇÃO NÃO PROVIDA. (...) 
2. De igual maneira, não prospera a alegação de nulidade por ausência de qualificação jurídica, uma vez que, em ação de improbidade administrativa, o juiz não está vinculado à capitulação descrita na inicial, mas deve se pronunciar com relação aos fatos imputados. O réu não se defende da tipificação imputada, mas dos fatos narrados na inicial. (Precedente).  
(...)

10. Apelação não provida. 

(AC 0000601-12.2008.4.01.3702 / MA, Rel. DESEMBARGADORA FEDERAL MONICA SIFUENTES, Rel. Conv. JUIZ FEDERAL GUILHERME MENDONÇA DOEHLER (CONV.), TERCEIRA TURMA, e-DJF1 de 07/07/2017)
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. LITISPENDÊNCIA PARCIAL. SENTENÇA "EXTRA PETITA". PRELIMINARES REJEITADAS. RECURSOS DESTINADOS À SAÚDE. AUSÊNCIA DE PRESTAÇÃO DE CONTAS. SANÇÕES APLICADAS. PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE. PREJUÍZO AO ERÁRIO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO DANO. 
(...)

2. O juiz não está adstrito exclusivamente aos fundamentos apresentados pelas partes, devendo a decisão ter relação com os fatos apresentados e comprovados, aplicando-se a lei ao caso concreto. No caso dos autos, a despeito de não conhecer o dano material, entendeu o MM. Juiz a quo pela ocorrência da prática de ato de improbidade em decorrência da ausência de prestação de contas, culminando a condenação ao corolário lógico dos fatos aduzidos na inicial. 
(...) 5. Recursos improvidos.  

(AC 0008921-56.2010.4.01.3904 / PA, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MÁRIO CÉSAR RIBEIRO, Rel. Conv. JUÍZA FEDERAL ROGÉRIA MARIA CASTRO DEBELLI (CONV.), TERCEIRA TURMA, e-DJF1 de 20/10/2017)

Do cerceamento de defesa
Consta a fl. 1.687 despacho determinando a intimação das partes para especificarem as provas que pretendem produzir, tendo o requerido Neudo Campos sido devidamente intimado, quedando-se inerte (cf. certidões de fls. 1.699 e 1.705).

A propósito transcrevo trechos do parecer ministerial que muito bem abordou a questão ora em análise, cujos fundamentos adoto como razões de decidir (fl. 2.709-v):

[...]

Do mesmo modo, não há se falar em cerceamento de defesa ou sentença ultra petita. Compulsando os autos verifica-se que a decisão de fls. 2.116/2.118 determinou que os demandados especificassem as provas que pretendessem produzir no prazo de 10 (dez) dias. E mais adiante, às fls. 2.149 consta a certidão de que Neudo Ribeiro Campos, ora apelante, deixou transcorrer in albis o prazo para especificação de provas, embora devidamente intimado (fls. 2019).

Ante a inércia do ora recorrente em especificar as provas produzidas quando aberta a oportunidade para fazê-lo, deduz-se que não houve cerceamento de defesa. Ora, é sabido que cada ato processual deve ser produzido no momento adequado, sob pena de operar-se a preclusão.

Ademais, o julgador pode indeferir provas desnecessárias a solução da demanda se nos autos contêm documentos suficientes para embasar a solução de mérito. No caso em comento, os autos abarca documentos suficientes para justificar a condenação.

Não há se falar em cerceamento de defesa no tocante a prova originária do TCU, considerando que a condenação do ora apelante deu-se com fundamento no acervo probatório acostado aos presentes autos, do qual teve amplo e total conhecimento, em observância aos princípios do contraditório e da ampla defesa. 

Da incompetência da Justiça Federal
A sentença recorrida concluiu pela competência da Justiça Federal, acatando a tese da inicial de que as verbas usadas para a execução do Convênio n. 207/97 referiam-se a repasses federais efetuados pela União, tanto é que esta passou a integrar o feito na qualidade de litisconsorte ativo do autor, determinado, por si só, a competência da Justiça Federal para processar e julgar o feito.

Além disso, em se tratando de desvios de recursos federais, sujeitos à prestação de contas perante o Tribunal de Contas da União (art. 71, VI, da CF), compete à Justiça Federal processar e julgar o feito, nos termos do art. 109, IV, da CF e consoante se extrai do Enunciado 208 da Súmula do STJ.
Assim, a existência de malversação de recursos públicos derivados dos cofres da União resulta, por si só, no imediato e direto interesse federal na correta aplicação das verbas públicas, independentemente da efetiva ocorrência de desvio. Não perdem a condição de verbas federais, ainda que repassadas ao ente estadual ou municipal. 

A propósito, colaciono precedentes desta Corte Regional:
PENAL. PROCESSUAL PENAL. PECULATO-DESVIO. "GAFANHOTO". COMPETÊNCIA. JUSTIÇA FEDERAL. CAPITULAÇÃO. AUTORIA E MATERIALIDADE DEMONTRADAS. QUADRILHA OU BANDO. ABSOLVIÇÃO. DOSIMETRIA DA PENA. MANUTENÇÃO.  1. Compete à Justiça Federal o processo e o julgamento de ação penal cujos delitos referem-se a desvio de recursos relativos a convênios firmados entre o estado da federação e a União, e sujeitos à fiscalização de órgão federal. (Precedentes da Turma e da Segunda Seção)  3. O delito de peculato exige do sujeito ativo a condição especial de servidor público, qualidade que se transmite a todos que dela tenham conhecimento e a utilizem para praticar a conduta criminosa.  4. Afigura-se inconsistente a tese de atipicidade da conduta, quando a materialidade e a autoria estão suficientemente comprovadas nos autos.  5. A absolvição do apelante da imputação de prática do delito de quadrilha ou bando é medida a ser tomada, caso a prova seja insuficiente para a condenação. (Precedente da Segunda Seção desta Corte)  6. Apelação parcialmente provida. (ACR 0002531-31.2005.4.01.4200 / RR, Rel. DESEMBARGADORA FEDERAL MONICA SIFUENTES, TERCEIRA TURMA, e-DJF1 p.425 de 11/07/2014)
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA DE RESSARCIMENTO DE DANOS. EX-PREFEITO. IRREGULARIDADES EM CONVÊNIO CELEBRADO COM O MINISTÉRIO DA SAÚDE. VERBA DA UNIÃO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL PARA O JULGAMENTO DA CAUSA. AÇÃO DE RESSARCIMENTO AJUIZADA ANTERIORMENTE PELO MUNICÍPIO DE CÁCERES E JULGADA IMPROCEDENTE PELA JUSTIÇA ESTADUAL. ÓRGÃO INCOMPETENTE. COISA JULGADA. INEXISTÊNCIA.  1. O repasse de verbas por ente federal ao município não faz com que elas percam seu caráter federal, e, conseqüentemente, deixem de interessar à União, pois que a prestação de contas de recursos públicos federais se dará perante o Tribunal de Contas da União. Competência da Justiça Federal, ainda que União não manifeste interesse em ingressar na lide.  2. O Ministério Público Federal tem legitimidade ativa para propor ação civil pública objetivando o ressarcimento de dano causado ao erário por ato de improbidade administrativa (art. 129, III, CF; art. 17 da Lei 8.429/92; art. 6º, XIV, "f", da Lei Complementar 75/93; Súmula 329 do STJ).  3. A competência da Justiça Federal para processar e julgar o presente feito mostra-se evidenciada pelo fato de que a ação de ressarcimento foi ajuizada por órgão da União, no caso o Ministério Público Federal, o que implica admitir que os interesses aqui tutelados se revestem de caráter federal, a justificar o processamento do feito perante esta Justiça. Precedentes do Superior Tribunal de Justiça e deste Tribunal.  4. Apelação provida. (AC 0004094-09.2008.4.01.3601 / MT, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL TOURINHO NETO, TERCEIRA TURMA, e-DJF1 p.284 de 05/04/2013)

Rejeito a preliminar.

Da usurpação da competência

Cumpre destacar, como bem pontuado pelo Ministério Público Federal, em parecer, que a alegação de que houve usurpação da competência desta Corte Regional encontra-se preclusa, porquanto, quando o magistrado a quo proferiu a decisão de retratação, reincluindo o ora apelante Neudo Campos no polo passivo, este permaneceu inerte, deixando de manejar o recurso pertinente, operando a preclusão.

Ademais, consta nos autos que foi dado provimento ao agravo de instrumento interposto pelo MPF contra a decisão que excluiu o requerido Neudo Campos, determinando a reinclusão deste na lide, de modo que não há se falar em usurpação da competência do Tribunal Regional Federal da 1ª Região (fls. 1.733/1.742). 
Da ocorrência de bis in idem
O fato de os requeridos terem sido condenados na esfera administrativa, em sede de Tomada de Contas Especial do TCU, ao ressarcimento do dano ao erário não torna descabida nova condenação è restituição dos valores no âmbito da ação civil de improbidade administrativa.

A jurisprudência mais recente desta Corte Regional, inclusive, entende que o fato de já existir um título executivo extrajudicial, decorrente da condenação proferida pelo Tribunal de Contas da União, não impede que os legitimados ingressem com a ação de improbidade administrativa requerendo a condenação do agente público ímprobo nas penas constantes no art. 12 da Lei 8.429/92, inclusive a de ressarcimento integral do prejuízo.

Nos termos da Súmula 27 do STJ, não há restrição à produção de mais de um título executivo decorrente da mesma situação jurídica.  O bis in idem se restringe apenas ao pagamento da dívida, e não à possibilidade de coexistirem mais de um título executivo relativo ao mesmo débito.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes deste Tribunal Regional, verbis:

ADMINISTRATIVO. PROCESSO CIVIL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. RESSARCIMENTO DE DANO AO ERÁRIO. CONDENAÇÃO PELO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO. POSSIBILIDADE DE NOVA CONDENAÇÃO. NÃO CONFIGURAÇÃO DE BIS IN IDEM. SENTENÇA REFORMADA EM PARTE.  
1. As Terceira e Quarta Turmas desta Corte Regional, nada obstante o entendimento anterior da Segunda Seção, tem admitido, em recentes julgados, que a existência de título executivo extrajudicial decorrente de condenação proferida no âmbito do Tribunal de Contas da União não impede, em ação civil pública por ato de improbidade administrativa, a pretensão de nova condenação da parte requerida ao ressarcimento de valores ao erário. Aplicação dos artigos 12 e 21 da Lei nº. 8.429/92, que consagram a independência das instâncias. Precedentes desta TRF e do STJ.  
2. "A existência de título executivo decorrente de condenação do Tribunal de Contas da União ao ressarcimento ao erário, não obsta a que a parte legitimada ingresse em Juízo buscando idêntico pleito, privilegiando, assim, na linha do recente entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, o princípio da independência das instâncias administrativa e judicial e da inafastabilidade da jurisdição. Nos termos da Súmula 27 do STJ, não há restrição à produção de mais de um título executivo decorrente da mesma situação jurídica. O 'bis in idem' se restringe apenas ao pagamento da dívida, e não à possibilidade de coexistirem mais de um título executivo relativo ao mesmo débito (Súmula 27 desta Corte Superior e REsp 1.135.858/TO, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 5.10.2009)" (TRF1. Numeração Única: 0032598-85.2004.4.01.3400, Segunda Seção, Rel. Des. Federal Cândido Ribeiro, e-DJF1 de 10/02/2017).  
3. Além de incontroversos, os fatos narrados pelo MPF estão demonstrados nos autos. O acórdão proferido pelo TCU - nº. 2090/2009-TCU-2ª. Câmara -, oriundo de inspeção in loco realizada pelo Ministério da Integração Nacional, aponta vários serviços executados a menor.  
4. Apelação do Ministério Público Federal provida.  

(AC 0008328-39.2009.4.01.3200 / AM, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL NEY BELLO, TERCEIRA TURMA, e-DJF1 de 18/04/2017).
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS INFRINGENTES. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. RESTITUIÇÃO AO ERÁRIO. EXISTÊNCIA DE CONDENAÇÃO PELO TCU. CONDENAÇÃO JUDICIAL. POSSIBILIDADE. SÚMULA 27 DO STJ. BIS IN IDEM. NÃO CARACTERIZAÇÃO. EMBARGOS PROVIDOS.  
I. A existência de título executivo decorrente de condenação do Tribunal de Contas da União ao ressarcimento ao erário, não obsta a que a parte legitimada ingresse em Juízo buscando idêntico pleito, privilegiando, assim, na linha do recente entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, o princípio da independência das instâncias administrativa e judicial e da inafastabilidade da jurisdição.  
II. Nos termos da Súmula 27 do STJ, não há restrição à produção de mais de um título executivo decorrente da mesma situação jurídica. 
III. O bis in idem se restringe apenas ao pagamento da dívida, e não à possibilidade de coexistirem mais de um título executivo relativo ao mesmo débito (Súmula 27 desta Corte Superior e REsp 1.135.858/TO, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 5.10.2009).  IV. Embargos infringentes providos.

(EIAC 0032598-85.2004.4.01.3400/DF, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL CÂNDIDO RIBEIRO, Rel.Conv. JUIZ FEDERAL GEORGE RIBEIRO DA SILVA (CONV.), SEGUNDA SEÇÃO, e-DJF1 de 10/02/2017).
Rejeito a preliminar arguida.

A preliminar de ilegitimidade passiva arguida pelo apelante Luiz Eduardo de Oliveira Cruz confunde-se com o mérito e com ele será devidamente apreciado.

Da mesma forma, as alegações relacionadas à tipicidade de conduta, à configuração do dolo, bem como à inexistência de elementos de prova suficientes para a condenação por ato de improbidade administrativa referem-se ao mérito e serão analisadas adiante.
Do mérito

A presente ação de improbidade administrativa foi ajuizada pelo Ministério Público Federal, objetivando a condenação de Neudo Ribeiro Campos, Carlos Eduardo Levischi, Wellington Lins de Albuquerque e Luiz Eduardo de Oliveira Cruz pela prática de atos de improbidade administrativa, consistente em desvios de verbas públicas repassadas pelo extinto Departamento Nacional de Estradas de Rodagem – DNER destinadas à construção do anel viário de Boa Vista/RR por meio do Convênio n. 207/1997.
O referido convênio foi inicialmente firmado entre o DER/RR e a Prefeitura de Boa Vista/RR, tendo sido em 27/12/2000 cedido ao Governo Estadual de Roraima, oportunidade em que que no exercicio de 2001 foram depositados o valor de R$ 1.723.767,86 (um milhão, vinte e três mil, setecentos e sessenta e sete reais e oitenta e seis centavos) na conta da Secretaria Estadual de Fazenda.
As provas colacionadas ao feito corroboram a conclusão do magistrado a quo.

Com efeito, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei 8.429/1992) foi editada visando punir os atos de corrupção e desonestidade que afrontam a moralidade administrativa. 

Consoante se depreende da leitura do referido diploma legal, caracteriza improbidade administrativa toda ação ou omissão dolosa praticada por agente público, ou por quem concorra para tal prática, ou ainda dela se beneficie, qualificada pela deslealdade, desonestidade ou má-fé, que acarrete enriquecimento ilícito (art. 9º), lesão ao erário (art. 10) ou afronte os princípios da Administração Pública (art. 11).

Observa-se, portanto, que para a configuração do ato de improbidade não basta apenas a presença de uma das hipóteses acima elencadas, sendo imperiosa a demonstração do elemento subjetivo, consubstanciado pelo dolo para os tipos previstos nos arts. 9º e 11 e, ao menos, pela culpa grave, nas hipóteses do art. 10, de sorte que a improbidade administrativa não se caracteriza por meio de responsabilização objetiva dos agentes públicos (MS 16385/DF, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Primeira Seção, DJe de 13/06/2012). 

Ademais, a improbidade administrativa não pode ser confundida com mera ilegalidade do ato ou inabilidade do agente público que o pratica, porquanto o ato ímprobo, além de ilegal, é pautado pela desonestidade, deslealdade funcional e má-fé (REsp 827445/SP, Rel. p/ acórdão Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 08/03/2010).

Acerca dos fatos, a Tomada de Contas Especial realizada pelo Tribunal de Contas da União – TCU (TC 010.931/2003-4) identificou a ausência de prestação de contas do Convênio n. 207/1997, assim como a inexecução do objeto conveniado e desvio de verbas públicas (fls. 1.665/1.674), na qual foi prolatado o Acórdão n. 613/2010, condenando os ora requeridos, por irregularidades nas contas, ao pagamento das quantias de R$ 416.410,54 (quatrocentos e dezesseis mil, quatrocentos e dez reias e cinquenta e quatro centavos), R$ 823.664,47 (oitocentos e vinte e três mil, seiscentos e sessenta e quatro reais e quarenta e sete centavos) e R$ 483.692,85 (quatrocentos e oitenta e três mil, seiscentos e noventa e dois reais e oitenta e cinco centavos).

A referida fiscalização apontou o seguinte no que interessa à análise do presente feito:

[...]
Diante da omissão do Governo Estadual, a inventariança do órgão repassador constituiu Comissão de Tomada de Contas Especial, a qual inspecionou as obras de implantação do Contorno Rodoviário nos dias 27 a 29/11/2012, acompanhada por técnicos da Prefeitura Municipal de Boa Vista/RR e do Departamento de Estradas de Rodagem/RR. Em conclusão, a Comissão declarou que as vistorias têm por objeto duas medições certificadas à Prefeitura Municipal de Boa Vista/RR, não tendo sido contatada a “existência física dos serviços constantes das medições apresentadas pelo Governo do Estado de Roraima” (fl. 21).
Além da inexecução do objeto conveniado, documentos extraídos do Relatório de Auditoria versado no TC 016.088/2002-7 evidenciam que parte dos recursos federais mencionados no subitem 4 supra foi desviada para a conta única do DER/RR, onde se misturou com os outros recursos geridos pela Autarquia, impossibilitando a verificação do seu destino. Refiro-me ao Relatório apresentado pela inventariança do DER/RR em 27/03/2003, segundo o qual o montante repassado pelo DNER transitou sucessivamente pela conta-corrente do Estado de Roraima (n. 5420-9, Agência 2617-4 do Banco do Brasil) e pela conta-corrente específica do convênio mantida pelo DER/RR (n. 5814-9, da mesma agência). Posteriormente, R$ 1.050.000,00 foram depositados na conta única do DER/RR e R$ 687.043,55 foram pagos à Empresa Construtora Abonaria Ltda. (fls. 85/87, vol. 4).

No âmbito desta Corte, os Srs. Neudo Ribeiro Campos, ex-Governador do Estado, e Carlos Eduardo Levischi, ex-Diretor do Departamento Estadual de Estradas de Rodagem de Roraima/RR, foram citados pela omissão na prestação de contas dos recursos repassados, pela transferência dos recursos para a conta do DER, sem que o objeto do convênio tivesse sido formalmente delegado, cedido ou sub-rogado àquele Departamento, e pela inexecução das obras medidas, faturadas e pagas (fls. 531 e 542, vol. 2). O Sr. Wellington Lins de Albuquerque, Chefe do então 1ª Distrito Rodoviário Federal/DNER, foi citado pela aprovação das medições apresentadas pelo extinto DER/RR, não obstante as obras não tenham sido realizadas (fls. 533, vol. 2). Nos três casos fez-se presente a suspeita de desvio de recursos, expressamente indicada nos ofícios citatórios.
[...]

Quanto ao mérito, acolho as manifestações da Secex/RR e do MP/TCU, no sentido de que as alegações de defesa apresentadas pelo Sr. Neudo Ribeiro Campos não conseguem afastas as irregularidades demonstradas nestes autos. Aos fundamentos da análise constante do Relatório, que ora adoto como razões de decidir, acrescento as seguintes observações.

O então Governador obrigou-se, perante o órgão repassador, a executar e fiscalizar as obras, por força de compromisso assumido no Termo de Cessão firmado em 27/12/2000, no qual atuou como Cessionário. [...]

[...]

Nessa linha de raciocínio, não há como utilizar a autonomia administrativa do DER/RR, que não participou da celebração do Convênio original ou do seu Termo de Cessão, para afastar as diversas obrigações assumidas pelo Governo do Estado junto ao DNER: a primeira delas, de manter os recursos em conta especial, identificada pelo número do convênio; a segunda, de executar as obras, observando o Plano de Trabalho, os padrões técnicos do DNER e a legislação federal aplicável á matéria. A terceira, de prestar contas da aplicação dos recursos. Todas essas obrigações foram inobservadas pelo Sr. Neudo Ribeiro Campos.

No que diz respeito às transferências dos recursos federais para a conta única do DER/RR, ocorridas em 30/05, 15/06, 25/06, 11/07, 16/07, 19/07 e 17/08/2001 (fls. 269/279, vol. 1 e 85/86, vol. 4), embora não se possa dizer em qual objeto os recursos foram concretamente empregados, dada a sua agregação àqueles que por ali transitaram, configurou-se o desvio de finalidade pela mera retirada dos valores das respectivas contas específicas sem a comprovação de que foram destinados ao objeto pactuado, evidenciando a falta de vinculação entre a movimentação dos recursos e o objeto a que se destinavam.

[...]

Quanto ao objeto conveniado, não há qualquer elemento apto a afastar as conclusões da Comissão de Tomada de Contas Especial, no sentido de que não foi constatada a “existência física dos serviços constantes das medições apresentadas pelo Governo do Estado de Roraima”. A execução parcial das obras, atestada mediante vistoria in loco, das quais existe inclusive relatório fotográfico (fls. 217/249, vol. 1), corresponde às parcelas que haviam sido executadas pelo Município de Boa Vista/RR, antes da cessão do Convênio ao Governo Estadual (fl. 21).
Nesse contexto, além da responsabilidade do Sr. Neudo Ribeiro Campos, está caracterizada a atuação irregular dos demais agentes citados nos autos. A participação do Sr. Carlos Eduardo Levischi, Diretor-Gelra do DER, na provocação do dano consistiu nas solicitações de ressarcimento referentes à 2ª medição, em 31/01/2001, no valor R$ 1.240.075,01 (fl. 171), e à 3ª medição, em 11/10/2001, no valor de R$ 483.692,85 (fls. 192/193).

O encargo de supervisão e fiscalização das obras pelo 1º DRF/DNER foi previsto na Cláusula Quarta do termo de cessão (fl. 75). A irregularidade da conduta do Sr. Wellington Lins de Albuquerque, Chefe daquela unidade, decorre da assinatura da 2ª medição, em 06/03/2001, no período de 1º a 31/01/2001, valor R$ 1.240.075,01 (fl. 184), e da 3ª medição, datada de 25/10/2001, referente ao período de 1º a 31/01/2001, valor R$ 483.692,85 (fl. 185), na qual declarou a execução de serviços sabidamente inexistentes. Nessas situações o dirigente atuou sozinho, diversamente da 1ª medição, que também foi assinada pelo Eng. Edson Moreira Cavalcante, Chefe do Serviço de Engenharia do DNER (fls. 354, vol. 1).

A responsabilização da Construtora Abonari decorre da emissão, em 31/01/2001, de faturas nos valores de R$ 302.465,63 e R$ 1.004.891,69, a título de serviços que teriam sido executados sob a vigência do Termo de Cessão do Convênio n. 207/1997 (fls. 156/159), o que, diante da inexecução do objeto, representa enriquecimento sem causa.
Consta, ainda, o relatório de liquidança e inventariança do DER, que deu causa à abertura da referida Tomada de Contas Especial, no qual ao analisar o Convênio PG 207/1997 (fls. 27/37), concluiu-se “que houve o repasse da verba, respaldado nas medições devidamente aprovadas, sem, entretanto, haver sido executados todos os serviços medidos” (fl.36).

O Relatório da Tomada de Contas Especial alhures mencionado aponta que a parte da obra executada diz respeito ao período em que a Prefeitura de Boa Vista/RR ainda era responsável pela execução do convênio, afirmando que após a cessão para o Governo do Estado de Roraima não houve mais execução do objeto (fl. 1.666-v).

Merece destaque, também, o depoimento prestado pelo inventariante do extinto DER/RR, o Sr. Stênio Nascimento da Silva, que assim esclareceu perante a Procuradoria da República (fls. 1.099/1.100):

“QUE então o depoente determinou fosse medida a obra e a mesma não havia sido feita, tendo informado que era impossível ao Estado prestar contas de acordo com a instrução normativa 01/97 STN, pois o dinheiro não estava na conta específica do convênio no DER, tendo sido transferido para a conta única do DER, o que está descrito no relatório do depoente; Que verificou que não conta única do DER esse recurso não teve destino para o pagamento do objeto do convênio; Que o depoente desconhece os fins em que teriam sido aplicados, o que pode ser revelado através de auditoria específica; Que esse valor é de aproximadamente R$ 1.050.000,00 (um milhão e cinquenta mil reais); Que o valor que foi repassado para a construtora ABONARI foi de R$ 687.043,65 (seiscentos e oitenta e sete mil, quarenta e três reais e sessenta e cinco centavos), cuja obra não foi executada também de acordo com o relatório do depoente; Que o depoente vistoriou a obra e o que foi realizado é inferior ao que foi efetivamente pago, conforme relatório de fls. 627 a 644”.

Com a cessão do convênio ao Governo do Estado de Roraima, a este competia dar prosseguimento à execução dos serviços ali entabulados, assim como prestar contas do valor repassado.

Contudo, as provas dos autos demonstram a ausência de prestação de contas relativas ao valor repassado pelo DER/RR para o Governo de Roraima após a sub-rogação do convênio n. 207/97, e o desvio de recursos da conta específica do convênio para conta do DER/RR.

Os argumentos esposados pela defesa de Neudo Campos no sentido de que não lhe competia prestar contas e fiscalizar a execução do objeto conveniado não merecem prosperar, porquanto assumiu a responsabilidade pela execução e prestação de contas das verbas, competindo-lhe acompanhar o desenrolar da obra, consoante se depreende da leitura da cláusula sexta do 1º Termo Aditivo de Re-ratificação ao Convênio de Delegação PG-207/97-99, no qual o Governo do Estado de Roraima é denominado como DELEGADO (fls. 66/67):

[...]

CLÁUSULA SEXTA – DO REPASSE

[...]

3.2) DA PRESTAÇÃO DE CONTAS – O DELEGADO, independente da prestação de contas que, por lei ou regulamento, deva prestar aos órgãos ou autoridades competentes do Estado, prestará contas ao DNER da aplicação dos recursos recebidos em razão do presente Convênio, no prazo de 60 (sessenta) dias consecutivos, contados a partir do dia imediato após o término do Convênio.

PARÁGRAFO ÚNICO – Para acompanhamento e controle do fluxo dos recursos e das aplicações, inclusive a avaliação dos resultados obtidos, o DELEGADO apresentará ao DNER, trimestralmente, relatórios parciais, e, final quando concluído ou extinto o Convênio, os quais se farão acompanhar de demonstrações financeiras, sem prejuízo da fiscalização indispensável sobre a execução local.

Imperioso transcrever trechos do depoimento prestado por Carlos Eduardo Levischi, na Procuradoria da República em Roraima, que permite a caracterização do requerido Neudo Ribeiro Campos como mentor do esquema de desvio de recursos públicos, cuja execução e intermediação ficou a cargo dos demais requeridos (fls. 1.102/1.103):

[...] QUE apresenta relação geral das APs (Autorização de Pagamentos) – CPRs, a partir de 2001 do DNER; QUE esclarece que a relação refere-se aos diversos convênios firmados entre a União através do DNER e o Estado de Roraima, que cada convênio dispõe de uma conta específica para os devidos pagamentos relativos as obras e serviços do objeto do respectivo convênio; QUE a relação demonstra os repasses feitos dos recursos das respectivas contas específicas para conta ou contas da Secretaria de Fazenda do Estado de Roraima; QUE esclarece que esse procedimento é irregular posto que a movimentação de recursos de convênio deve ser movimentada pela conta específica e somente com o próprio objeto do convênio e não para outros fins; QUE somente movimentava recursos repassados pela Secretaria de Fazenda; QUE somente eram feitos pagamentos pelo DER/RR por ordem do Governador Neudo Campos; [...] QUE a irregularidade na movimentação dos recursos dos convênios é que o Governo do Estado através da Secretaria da Fazenda utilizava o montante  repassado dos diversos convênios, com desvio de finalidade, isto é, com destinações outras que não o objeto do respectivo convênio, e isso pode ser facilmente constatado e demonstrado através dos extratos relativos a movimentação das respectivas contas específicas dos convênios e das contas destinatárias dos repasses; [...]
Não há como deixar de reconhecer, portanto, que houve a malversação dos recursos federais oriundos do convênio n. 207/97, com desvio de valores e pagamentos de serviços não executados.

No que concerne ao apelante Carlos Levischi, o conjunto probatório confirma que o esquema fraudulento não poderia ter sido executado sem a participação do aludido requerido, que, por ser pessoa de extrema confiança do então Governador de Roraima – Neudo Campos - tendo sido nomeado por este para exercer o cargo de Diretor Geral do DER/RR, era o ordenador de despesas do DER/RR, a quem competia solicitar ao DNER o reembolso das despesas supostamente realizadas.

O apelante Wellington Lins de Albuquerque, Chefe do 1º Distrito Rodoviário Federal do DNER, aprovou as medições da obra sem que esta tivesse sido efetivamente realizada. Embora argumente que atestava as medições mediante prévia medição dos engenheiros fiscais do DNER, os documentos acostados aos autos comprovam que em relação às 2ª e 3ª medições não há assinatura do especialista do aludido órgão, constando apenas o atesto do ora apelante sem respaldo da prévia fiscalização.

Assim, as medições assinadas pela réu Wellington Albuquerque não foram subsidiadas por vistoria in loco, consoante afirmou a Corte de Contas e o Relatório de Inventariança do extinto DER/RR.

No que concerne ao apelante Luiz Eduardo de Oliveira Cruz, sua responsabilidade reside no fato de que à época era sócio da empresa Construtora Abonari Ltda., a cargo de quem ficou a execução da obra conveniada. 
Como bem pontuado na sentença, o fato de ter se retirado da sociedade em 16/07/2001, consoante alteração contratual acostada a fls. 1.193/1.195, registrada na Junta Comercial em 01º/08/2001, não afasta a sua responsabilidade na inexecução da obra, tendo em vista que embora tenha recebido pagamentos do DER/RR deixou de executar a obra quando ainda integrava a sociedade da aludida empresa, tendo contribuído para a sua inexecução. 
Feitas essas considerações, observa-se que as provas coligidas aos autos revelam, de forma clara, a atuação e papel desempenhado por cada um dos requeridos que contribuíram para a prática dos atos ímprobos, tendo os requeridos, de forma dolosa e com má-fé, se valido das funções que exerciam para desviarem recursos públicos do convênio n. 207/97, em proveito próprio ou alheio, dando causa à inexecução da construção do Anel Viário de Boa Vista/RR.
Portanto, as defesas não trouxeram argumentos convincentes capazes de afastar as irregularidades detectadas, pelo que ficaram evidenciadas a materialidade e a autoria do ato de improbidade praticado pelos requeridos, cujo ato implicou em efetivo enriquecimento de terceiro e dano ao erário, fazendo atrair a incidência ao caso concreto da Lei 8.429/92, com a consequente condenação dos requeridos pela prática de atos de improbidade previstos nos arts. 9º, XI e 10, I, XI e XII.
Cumpre destacar, que ao contrário do alegado pelo apelante Carlos Levischi, os efeitos da delação premiada, realizada na esfera penal, não se estendem para os casos previstos na Lei de Improbidade Administrativa.
A ação de improbidade administrativa, conforme ressaltado, tem objeto específico, distinguindo-se das responsabilidades administrativa e penal, por apresentar nítida autonomia e fundamento constitucional a fim de impor a devida observância aos princípios da Administração. A delação premiada, embora possa surtir efeitos na seara penal, não repercute na esfera do objeto perseguido na ação de improbidade administrativa, porquanto a legislação que versa sobre tal instituto não prevê extensão à esfera cível. 

Nesse sentido é o entendimento adotado por esta Corte Regional:

ADMINISTRATIVO. PROCESSO CIVIL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. NULIDADE QUE NÃO SE CONFIGURA EM RAZÃO DE SUPOSTO IMPEDIMENTO DO JUIZ A QUO. INEXISTÊNCIA DE PRERROGATIVA DE FORO EM AÇÃO DE IMPROBIDADE. FUSÃO DE RECURSOS FEDERAIS E ESTADUAIS. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. INDEFERIMENTO DE PROVA PERICIAL. CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO CARACTERIZADO. INOCORRENCIA DE BIS IN IDEM. ESQUEMA GAFANHOTO. ART. 10, I, XI E XII, DA LEI Nº 8.429/92. COMPROVAÇÃO. DEMONSTRAÇÃO DE DOLO. EXTENSÃO DOS BENEFÍCIOS DA DELAÇÃO PREMIADA. IMPOSSIBILIDADE. ART. 17, § 1º, DA LEI Nº 8.429/92. SENTENÇA REFORMADA EM PARTE EM RELAÇAO AOS RÉUS QUE OBTIVERAM DELAÇÃO PREMIADA. SENTENÇA CONFIRMADA EM RELAÇÃO AOS DEMAIS RÉUS. 
[...]

8. Não se afigura juridicamente possível a extensão dos benefícios da delação premiada aos requeridos em ação de improbidade, uma vez que se trata de benefício penal e a legislação não prevê qualquer extensão dos benefícios à esfera cível, como fez o julgador. 
9. De fato, diferentemente do que ocorre na ação civil pública regida pela Lei nº 7.347/85, em se tratando se ação civil por ato de improbidade administrativa, não há que cogitar na mitigação do princípio da indisponibilidade do interesse público, por aplicação, na espécie, do estabelecido no art. 17, § 1º, da Lei nº 8.429/92. 10. Sentença reformada em parte em relação aos réus Carlos Eduardo Levischi, Diva da Silva Bríglia e a Lize da Rocha Pereira, para afastar a aplicação do benefício da delação premiada, devendo ser extraída cópia integral dos autos a ser remetida à origem, a fim de que o magistrado profira nova sentença, como entender de direito no que concerne a esse réus, sem o aludido benefício. Parcial ressalva do entendimento da relatora que entendia aplicável o disposto no artigo 515, I, do CPC. 11. Sentença confirmada em relação aos réus Neudo Ribeiro Campos e Suzete de Macedo Oliveira. 12. Apelações dos réus desprovidas. 13. Apelações do Ministério Público Federal e da União parcialmente providas.

(AC 0000174-15.2004.4.01.4200, JUÍZA FEDERAL CLEMÊNCIA MARIA ALMADA LIMA DE ÂNGELO (CONV.), TRF1 - QUARTA TURMA, e-DJF1 02/06/2014 PAG 93.)
Das penas
No tocante às sanções, é cediço que as penas previstas no art. 12 da Lei 8.429/92 podem ser aplicadas de forma cumulativa, ou não, em observância aos princípios da proporcionalidade e razoabilidade, considerando a gravidade do ato, a extensão do dano e o benefício patrimonial obtido (REsp 1156564/MG, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, DJe de 08/09/2010).
Para a aplicação das penalidades previstas nessa norma devem ser consideradas “a extensão do dano causado, assim como o proveito patrimonial obtido pelo agente”. Portanto, as sanções devem ser razoáveis (adequada, sensata, coerente) e proporcionais (compatível, apropriada, pertinente com a gravidade e a extensão do dano material e moral) ao ato de improbidade, as quais não devem ser aplicadas indistintamente, de maneira cumulativa. 

Estando às condutas dos apelantes subsumidas ao art. 11, I da Lei 8.429/1992, eles estão sujeito às penas do art. 12, III, do mesmo diploma legal, que assim dispõe:
Art. 12. Independentemente das sanções penais, civis e administrativas previstas na legislação específica, está o responsável pelo ato de improbidade sujeito às seguintes cominações, que podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente, de acordo com a gravidade do fato:

[...] 

III - na hipótese do art. 11, ressarcimento integral do dano, se houver, perda da função pública, suspensão dos direitos políticos de 3 (três) a 5 (cinco) anos, pagamento de multa civil de até 100 (cem) vezes o valor da remuneração percebida pelo agente e proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de 3 (três) anos.
O ressarcimento do dano causado é sanção obrigatória quando o ato ímprobo causar lesão ao erário (Lei 8.429/92, art. 5º). 

O montante total repassado para a conta única do convênio foi de R$ 2.327.456,10, atualizado até 17/10/02 (fls. 755/756), cujo valor deve ser ressarcido, solidariamente, entre os requeridos.

Contudo, quanto ao requerido Luiz Eduardo de Oliveira Cruz, sócio da empresa Construtora Abonari Ltda. contratada para a execução da obra conveniada, observa-se que houve alteração contratual, registrado na Junta Comercial em 01/08/2001, alterando os seus sócios, de modo que os pagamentos efetuados antes desta data (2ª medição) são de responsabilidade do ora requerido, porquanto ainda era o responsável pela administração da empresa, respondendo pela inexecução, sendo certo que os valores pagos posteriormente (3ª medição) já não podem ser imputados àquele, porquanto não integrava mais o quadro societário da referida empresa.

Consoante constatado na Tomada de Contas Especial “o dano consistiu nas solicitações de ressarcimento referentes à 2ª medição, em 31/01/2001, valor R$ 1.240.075,01 (fl. 148), e à 3ª medição, em 11/10/2001, no valor de R$ 483.692,85 (fls. 192/193)”, de sorte que o requerido Luiz Eduardo de Oliveira responde apenas pelo valor referente à 2ª medição, haja vista que na 3ª medição o quadro societário da empresa já era outro.
A multa civil, segundo ensina Marino Pazzaglini Filho, não tem natureza indenizatória, mas simplesmente punitiva, de modo que o julgador deve considerar a gravidade do fato, a natureza do cargo, as responsabilidades do agente, o elemento subjetivo, a forma de atuação e os reflexos do comportamento ímprobo na sociedade. Afirma que
:

[...] Trata-se de sanção civil pecuniária, graduada conforme a espécie do ato de improbidade administrativa, objeto da persecução civil, e imposta na sentença que julga procedente a ação civil respectiva, motivadamente entre os limites mínimos previstos nos incisos do art. 2 da LIA. Ela é paga pelo agente público condenado, seu valor é atribuído à entidade pública vítima do ato de improbidade por ele praticado.

Verifico que a pena de multa fixada no valor correspondente a 10% (dez por cento) do valor a ser ressarcido para o apelante Neudo Campos e de 5% (cinco por cento) para os demais requeridos não é excessiva, o que justifica sua manutenção, ressalvado o fato de que em relação ao requerido Luiz Eduardo de Oliveira Cruz o valor a ser ressarcido por ele foi reduzido, o que influenciará na multa civil fixada.

A pena de perda da função pública, por ser uma das mais severas, deve ser aplicada apenas quando a gravidade da conduta o exigir (AC 0000169-80.2010.4.01.4200 / RR, Rel. DESEMBARGADORA FEDERAL MONICA SIFUENTES, TERCEIRA TURMA, e-DJF1 de 29/09/2017), sendo justificável tal sanção no presente caso, considerando que os apelantes causaram dano ao erário, valendo-se de esquema ilícito para desviar recursos públicos.
A pena de proibição de contratar com o Poder Público impede a parte de participar de licitações, enquanto a proibição de receber benefícios ou incentivo fiscal ou creditício implica a não concessão de perdão de sanção tributária ou de débito tributário, de recebimento de subvenções e subsídios de entidades públicas, atingindo, inclusive, a pessoa jurídica da qual o condenado seja sócio.
A pena de suspensão dos direitos políticos consiste na privação do agente de votar e de ser votado por um período de tempo. Tal pena foi introduzida no rol daquelas a serem aplicadas pela prática de ato de improbidade administrativa em razão de que boa parte dos agentes que praticam ato ímprobo o faz durante o exercício de mandato eletivo, aproveitando dessa condição. Por tal motivo, a Lei 8.429/1992 visou coibir que aqueles que exercem mandato eletivo venham a praticar tais atos, sob pena de tornarem-se inelegíveis.
Assim, considerando a gravidade da conduta e a extensão do dano causado, tenho como razoáveis e proporcionais as sanções aplicadas na sentença, tendo sido aplicadas em conformidade com o art. 12, I, da Lei 8.429/92, sendo suficientes e adequadas para a reprimenda do ato ímprobo, garantindo-se assim o restabelecimento da ordem jurídica.
Ante o exposto, DOU PARCIAL PROVIMENTO à apelação do requerido Luiz Eduardo de Oliveira Cruz para reduzir a pena de ressarcimento para R$ 1.240,075,39 (um milhão, duzentos e quarenta mil, setenta e cinco reais e trinta e nove centavos) e a pena de multa civil que passa a ser de 5% (cinco por cento) sobre o valor a ser ressarcido por ele, NEGO PROVIMENTO às apelações dos demais requeridos.

É o voto.

� FILHO, Marino Pazzaglini. Lei de Improbidade Administrativa Comentada. São Paulo, 2011. Atlas. 5. ed. 145 p.
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